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[...] Extingo processo, relativamente à Câmara Municipal de
Pedro Leopoldo (art. 267, VI, do Código de Processo Civil),
razão pela qual, após o trânsito em julgado desta sentença,
dê-se baixa em seu nome no Siscom; (b) Julgo procedentes
os pedidos para declarar a inconstitucionalidade do art. 3º
da Resolução nº 565, de 01/10/2004, editada pela
Câmara Municipal de Pedro Leopoldo, e condenar os
Vereadores, qualificados na petição inicial, a ressarcir os
cofres públicos do Município de Pedro Leopoldo com valores
por eles recebidos, a título de 13º subsídio, atualizados, com
correção monetária, pela tabela da Egrégia Corregedoria-
Geral de Justiça de Minas Gerais, desde a data do recebi-
mento de cada parcela, e juros de 1% ao mês, desde a
citação (28/11/2008), conforme dispõem os arts. 405 e
406 do Código Civil, c/c o art.161, § 1º, do Código
Tributário Nacional [...] (f. 24/40-TJ).

Irresignada com o teor da r. decisão, a Câmara
Municipal de Pedro Leopoldo interpôs, a tempo e modo,
recurso de apelação, que não foi recebido pelo preclaro
Julgador primevo, segundo se afere da decisão postada
às f. 59/60-TJ.

Antes de adentrar no mérito da questão em debate,
vale trazer a comento que a Câmara Municipal trata de
órgão carente de personalidade judiciária própria no
que tange às atividades atípicas de suas prerrogativas.

Segundo os ensinamentos do mestre Hely Lopes
Meirelles,

[...] a capacidade processual da Câmara para a defesa de
suas prerrogativas funcionais é hoje pacificamente reco-
nhecida pela doutrina e pela jurisprudência. Certo é que a
Câmara não tem personalidade jurídica, mas tem persona-
lidade judiciária. Pessoa jurídica é o Município. Mas nem por
isso se há de negar capacidade processual, ativa e passiva,
à Edilidade, para ingressar em juízo quando tenha prerroga-
tivas ou direitos a defender (Direito municipal brasileiro. 6.
ed. São Paulo: Malheiros, 1993, p. 444-445).

Quanto ao interesse processual, indispensável ao
exercício do direito de pleitear em juízo, o Digesto
Processual Civil discorre, in verbis:

Art. 3º Para propor ou contestar ação é necessário ter inte-
resse e legitimidade.
[...]
Art. 267. Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito:
[...]
Vl - quando não concorrer qualquer das condições da ação,
como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o
interesse processual; [...].

Acerca do tema, trago o escólio de Nelson Nery Jr.
e Rosa Maria Andrade Nery:

[...] O interesse processual se consubstancia na necessidade
de o autor vir a juízo e na utilidade que o provimento juris-
dicional lhe poderá proporcionar [...] (Código de Processo
Civil comentado. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,
1997, p. 249).

Numa palavra, o interesse que qualifica para estar
em juízo - e que, no caso da Câmara Municipal, pode
conferir-lhe a referida personalidade judiciária - é aque-
le, atual, realizável, assegurado pelo sistema jurídico e
cuja satisfação não se possa lograr por outra via, que
não a da intervenção judiciária.

Dessarte, in casu, não resta dúvida do interesse da
Câmara Municipal de Pedro Leopoldo em recorrer da
decisão prolatada nos autos da Ação Civil Pública de nº
0210.08.052703-4, visto que, mais que o interesse
público, o ato incidentalmente declarado inconstitucional
pelo Magistrado singular trata de uma resolução por ela
elaborada, o que demonstra que, valendo-se de sua per-
sonalidade judiciária, pretende aqui defender suas prer-
rogativas e direitos.

Não podemos olvidar que o ato de instituição do
13º subsídio para os Vereadores, Prefeito e demais
agentes políticos municipais fora expedido pela Câmara
Municipal de Pedro Leopoldo, através da Emenda à LOM
nº 01/2004, Lei nº 2.771/2004, e Resolução nº
565/2004; portanto exsurge inconteste que, ao apelar
da decisão proferida pelo douto Juízo, está agindo com
intuito de defender suas prerrogativas.

Isso posto, mediante tais considerações, dou provi-
mento ao agravo, para determinar o recebimento da
apelação interposta pela Câmara Municipal, ratificando
a liminar deferida às f. 75/76.

Custas, ex lege.
É o voto.

DES. FERNANDO BOTELHO - De acordo.

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Acompanho o
em. Relator, reservando-me, porém, o eventual e opor-
tuno aprofundamento do estudo da matéria.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Financiamento habitacional - Cohab - Contrato
de promessa de compra e venda -

Inadimplemento - Rescisão - Reintegração de
posse - Possibilidade - Devolução de prestações

- Inaplicabilidade

Ementa: Civil. Ação de rescisão contratual cumulada
com reintegração de posse. Cohab. Reconhecimento, de
ofício, de nulidade de cláusulas contratuais. Restituição
de parcelas e indenização de benfeitorias.
Impossibilidade.

- Sob a ótica do Superior Tribunal de Justiça, não é
cabível que o juiz intervenha, de ofício, na relação con-
tratual e amplie os limites objetivos da lide. 
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- Em contrato de promessa de compra e venda de imó-
vel popular disponibilizado pela Cohab, no qual o
mutuário se encontra inadimplente há mais de 9 anos,
não cabe a devolução de parcelas pagas antes do
inadimplemento ou indenização de benfeitorias cuja
existência não restou demonstrada.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00224455..0044..005577331155-77//000011 -
CCoommaarrccaa ddee SSaannttaa LLuuzziiaa - AAppeellaannttee:: CCoohhaabb MMGG//CCiiaa.. ddee
HHaabbiittaaççããoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddooss:: IIrriissmmaarr PPeerreeiirraa
ddooss SSaannttooss ee oouuttrraa,, rreepprreesseennttaaddooss ppeelloo CCuurraaddoorr EEssppeecciiaall
JJoosséé MMaarriiaa CCaarrvvaallhhoo - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLBBEERRTTOO VVIILLAASS
BBOOAASS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2009. -
Alberto Vilas Boas - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do apelo.
A apelante objetiva a rescisão de contrato de

promessa de compra e venda e a reintegração de posse
de imóvel em face dos apelados, que, há mais de oito
anos, não quitam prestação mensal alguma e per-
maneceram na fruição do bem, tendo inclusive o alie-
nado ou o locado a terceiros.

Citados por edital, foram os demandados Irismar
Pereira dos Santos e sua mulher representados por
curador especial, que pleiteou a restituição das parcelas
quitadas e indenização por benfeitorias, pedidos que
foram parcialmente acolhidos.

Não obstante existam posições antagônicas nesta
Corte acerca da possibilidade de se pleitear a restituição
de parcelas em ações desta espécie, bem como quanto
aos poderes do curador especial para tal pedido, tenho
que a questão perde relevo, na medida em que os ele-
mentos dos autos indicam que os réus não fazem jus à
devolução de qualquer valor.

Com efeito, o contrato foi celebrado em 1987,
com Mônica Maria Silva Fernandes, que, em maio de
1993, cedeu os direitos e obrigações a ele inerentes aos
réus (f. 30/32) e, a partir de julho de 2000, cessaram os
pagamentos das prestações mensais.

Ou seja, há cerca de nove anos, os apelados - ou
a quem foram cedidos irregularmente direitos - ocupam
o imóvel sem desembolsar quantia alguma e, diante
disso, tenho como viável considerar que as parcelas já
quitadas sejam utilizadas como reparação para perdas e

danos (advindas da natural depreciação) e fruição do
bem, como alegado pela apelante.

Não é razoável pretender-se que os apelados
sejam desonerados dessa medida, porquanto seria o
mesmo que lhes propiciar a moradia gratuita em detri-
mento de milhares de outros cidadãos que se encontram
à espera de imóveis a baixo custo, financiados pela auto-
ra e que têm condições de honrar as prestações mensais.

A respeito do tema, esta Câmara já decidiu:

Promessa de compra e venda. Rescisão contratual e reinte-
gração de posse. Revisão de ofício de cláusulas e multa con-
tratuais. Determinação, na sentença, de devolução de parte
das parcelas pagas. Inviabilidade. Inexistência de recon-
venção, sequer de pedido do réu a respeito. Caso concreto
específico. Companhia estadual de habitação. Atividade de
financiamento para população de baixa renda. - Não há de
se falar em devolução do valor de parte das parcelas pagas
do financiamento ao promitente comprador, em revisão de
cláusulas e multa contratuais, nem tampouco em retenção
de benfeitorias, quando inexistente nos autos reconvenção,
nem sequer pedido do réu a respeito. Ademais, no caso con-
creto e específico, a financiadora, por sua própria denomi-
nação, é companhia estadual de habitação, sociedade de
economia mista que desenvolve atividade de relevante inte-
resse público e social, tendo por objetivo facilitar o financia-
mento de imóveis residenciais à população de baixa renda.
Não busca, pois, primordialmente, o lucro por si, o qual,
diferentemente do que ocorre nos moldes das entidades simi-
lares de caráter estritamente privado, é revertido, em parte,
para outros financiamentos à coletividade carente de maior
renda. Assim, a devolução de parte das parcelas pagas tam-
bém poderá prejudicar a concretização da finalidade coleti-
va em benefício do interesse individual da apelada. (Ap. Cív.
nº 1.0245.02.014260-1/001, Rel. Des. Geraldo Augusto, j.
em 15.5.07.)

É igualmente inadmissível a devolução de valores a
título de benfeitorias cuja existência nem sequer foi
demonstrada, inexistindo prova de sua necessidade e
valor.

Demais disso, há notícia de que o imóvel nem
mesmo está mais na posse dos réus (f. 37, 58-v.), donde
é possível inferir que houve negócio jurídico entre estes e
o atual morador - que, por certo, envolveu algum valor
monetário, ainda que diminuto -, burlando até mesmo a
lista de espera referida, além dos fins a que se presta o
financiamento em comento.

Enfatizo, por conseguinte, que deve ser excluída da
sentença qualquer espécie de compensação a ser reali-
zada em favor dos réus que fraudaram a intenção esta-
belecida no contrato e impediram que o seu objetivo
social fosse alcançado, na medida em que a habitação
popular é uma necessidade premente no País.

Por certo, não se pode permitir que, após habitar
gratuitamente o imóvel por quase dez anos e, aparente-
mente, ainda dele se desfazer, queira o curador especial
garantir, como conseguiu, o direito de reaver as prestações
pagas antes do inadimplemento e benfeitorias cuja
existência, repita-se, nem sequer restou demonstrada.
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A pretensão é juridicamente imoral e viola a função
social do contrato na espécie em julgamento, sendo
certo, ainda, que precedentes mais recentes do Superior
Tribunal de Justiça não autorizam o juiz a intervir de ofí-
cio, no contrato, sem que haja solicitação da parte inte-
ressada:

Processual - Ação rescisória - Código do Consumidor -
Direitos disponíveis - Revelia - Cláusulas contratuais -
Apreciação ex officio - Princípio - Dispositivo -
Impossibilidade.
I - Ao dizer que as normas do CDC são ‘de ordem pública e
interesse social’, o art. 1º da Lei 8.078/90 não faz
indisponíveis os direitos outorgados ao consumidor - tanto
que os submete à decadência e torna prescritíveis as respec-
tivas pretensões.
II - Assim, no processo em que se discutem direitos do con-
sumidor, a revelia induz o efeito previsto no art. 319 do
Código de Processo Civil.
III - Não ofende o art. 320, II, do CPC, a sentença que, em
processo de busca e apreensão relacionado com financia-
mento garantido por alienação fiduciária, aplica os efeitos
da revelia.
IV - Em homenagem ao método dispositivo (CPC, art. 2º), é
defeso ao juiz rever de ofício o contrato para, com base no
art. 51, IV, do CDC anular cláusulas que considere abusivas
(EREsp 702.524/RS).
V - Ação rescisória improcedente. (REsp nº 767.052/RS - Rel.
Ministro Humberto Gomes de Barros - DJU de 1.8.2007, p.
459.)

Logo, se o pedido formulado na contestação de f.
88/91 se refere apenas à restituição de parcelas
quitadas e benfeitorias e se nada se discutiu quanto à
eventual nulidade de outras cláusulas contratuais, é defe-
so inovar e ampliar objetivamente os limites da defesa de
modo a mitigar a cláusula penal, bem como determinar
o percentual de juros a incidir na espécie.

Por conseguinte, dou provimento ao recurso e julgo
procedente o pedido inicial, prejudicadas as demais pre-
liminares invocadas pelo apelante (art. 249, § 2º, CPC).

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO AUGUSTO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Menor. Estatuto da Criança e do Adolescente. Direito
líquido e certo. Configuração. 

- É preciso distinguir se a prestação do serviço público
que se busca constitui mera política pública governa-
mental ou obrigação que a própria Constituição Federal
destacou como sendo vinculada e não mais dis-
cricionária do agente público. 

- Se a obrigação tem fundamento na Constituição
Federal e vem especificada na legislação estadual,
cabível a análise pelo Judiciário, em face do princípio da
inafastabilidade da jurisdição. 

- Revela-se ilegal a negativa de efetivação da matrícula
do menor no estabelecimento mais próximo de sua
residência, cujo cadastramento restou devidamente
demonstrado, porquanto o Estatuto da Criança e do
Adolescente, em seu art. 53, inciso V, expressamente
assegura o direito do impetrante. 

RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00338822..0099..009977556666-
77//000011 - CCoommaarrccaa ddee LLaavvrraass - RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo
ddaa VVaarraa CCrriimmiinnaall ee ddaa IInnffâânncciiaa ee JJuuvveennttuuddee ddaa CCoommaarrccaa
ddee LLaavvrraass - AAuuttoorr:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass
GGeerraaiiss - RRééuu:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAuuttoorriiddaaddee ccooaa-
ttoorraa:: DDiirreettoorraa ddaa EEssccoollaa EEssttaadduuaall FFiirrmmiinnoo CCoossttaa -
RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª SSAANNDDRRAA FFOONNSSEECCAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO. 

Belo Horizonte, 17 de novembro de 2009. - Sandra
Fonseca - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª SANDRA FONSECA - Cuida-se de reexame
necessário da r. sentença prolatada nos autos do man-
dado de segurança impetrado pelo Ministério Público do
Estado de Minas Gerais em face de ato da Diretora da
Escola Estadual Firmino Costa, que concedeu a segu-
rança pleiteada, para determinar a efetivação da
matrícula do menor F.R.T. na escola mais próxima de sua
residência. 

Conheço do reexame, a teor do art. 14, § 1º, da
Lei nº 12.016/09. 

Decorre do sistema republicano a liberdade de o
agente público escolher entre um gasto ou outro, ou
mesmo em não fazer gasto algum. 

Mandado de segurança - Reexame necessário -
Menor - Direito à educação - Garantia constitu-
cional - Estatuto da Criança e do Adolescente -

Estabelecimento de ensino - Matrícula -
Indeferimento - Ilegalidade - Direito líquido e

certo - Configuração

Ementa: Mandado de segurança. Educação básica gra-
tuita. Tutela constitucional. Negativa de matrícula.


